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DIREITO PROCESSUAL CIVIL PARA A PM-PA 

Tenho a felicidade de apresentar a você o nosso Curso de Direito Processual Civil, voltado para o cargo de 
Oficial para o concurso da Polícia Militar do Pará (PM-PA). 

Foi publicado o edital do concurso da Polícia Militar do Pará (PM-PA). A banca organizadora é o Instituto 
IADES e a prova objetiva está prevista em edital para o dia 28/02/2021. 

Vejamos a ementa do edital: 

PROCESSO CIVIL. 1 Princípios constitucionais do Processo Civil. 2 Direito Material e Direito 
Processual. 3 Jurisdição: conceito; modalidades; poderes e princípios. 4 Ação: conceito; 
natureza jurídica; condições; classifi cação. 5 Sujeitos do Processo: partes e procuradores; 
juiz; ministério público; serventuários da justiça; atos processuais. 6 Juizados Especiais 7 
Habeas Data. 8 Habeas Corpus no Processo Civil. 9 Ação popular. 10 Mandado de 
Segurança. 11 Mandado de Injunção. 12 Ação Civil Pública. 13 Improbidade Administrativa. 

Vamos falar um pouco sobre o nosso curso? 

Direito Processual Civil é uma disciplina nova! Desde a entrada em vigor da Lei 13.105/2015, muita coisa 
mudou. Diante disso, temos que estudar alguns temas com cuidado, a fim de que não percamos questões 
importantes.  

Com esse curso pretendemos trazer o entendimento da legislação e da jurisprudência, sem descuidar da 
doutrina necessária para a compreensão da matéria. 

Veja como será desenvolvido o nosso curso: 

METODOLOGIA 
Conteúdos 

A base inicial de estudo são os temas teóricos de cada assunto. Contudo, para fins de concurso, notadamente 
para provas objetivas, pautamos o curso: 

 na legislação processual atualizada, notadamente o CPC. Os conteúdos terão enfoque 
primordial no entendimento da legislação, haja vista que a maioria das questões cobra a 
literalidade das leis.  

 Em alguns pontos é importante o conhecimento de assuntos teóricos e doutrinários.  

 A jurisprudência dos tribunais superiores – especialmente STF e STJ – serão 
mencionados quando forem relevantes para a nossa prova. 
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Não trataremos da doutrina e da jurisprudência em excesso, mas na medida do necessário para fins de prova. 
Caso contrário, tornaríamos o curso demasiadamente extenso e improfícuo.  

De toda forma, podemos afirmar que as aulas serão baseadas em várias “fontes”: 

 

Questões de concurso 

Há inúmeros estudos que discutem as melhores técnicas e metodologias para absorção do conhecimento. 
Entre as diversas técnicas, a resolução de questões é, cientificamente, uma das mais eficazes. 

Somada à escrita de forma facilitada, esquematização dos conteúdos, priorizaremos questões.  

Além disso, ao longo do conteúdo teórico vamos trazer questões comentadas de concursos. Em regra, 
pinçamos didaticamente alternativas ou assertivas de questões anteriores, com cunho exclusivamente 
didático. Você vai notar que nem faremos referência à banca, pois a ideia é utilizar questões didaticamente 
relevantes para demonstrar como a temática pode ser explorada em provas.  

Não custa registrar, todas as questões do material serão comentadas de forma analítica. Sempre 
explicaremos o porquê das alternativas ou da assertiva estarem corretas ou incorretas. Isso é relevante, pois 
o aluno poderá perceber eventuais erros de compreensão e revisar os assuntos tratados. 

Essa é a nossa proposta do Curso Direito Processual Civil para a PM-PA. 

Apresentação Pessoal 

Por fim, resta uma breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo Strapasson Torques. Sou graduado em 
Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e pós-graduado em Direito Processual. 

Estou envolvido com concurso público há, aproximadamente, 8 anos, quando ainda estava na faculdade. 
Trabalhei no Ministério da Fazenda, no cargo de ATA. Fui aprovado para o cargo de Fiscal de Tributos na 
Prefeitura de São José dos Pinhais/PR e para os cargos de Técnico Administrativo e Analista Judiciário nos 
TRT 1ª, 4º e 9º Regiões. Fui assessor judiciário do TJPR e do TRT da 9ª Região. Atualmente, resido em 
Cascavel/PR e sou professor exclusivo do Estratégia Concursos. 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Será um prazer orientá-los da melhor 
forma possível nesta caminhada que se inicia hoje. 

FONTES

Doutrina, quando 
essencial e majoritária

Legislação (em sentido 
amplo)

Assuntos relevantes no 
cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais Superiores
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rst.estrategia@gmail.com 

 

www.fb.com/dpcparaconcursos  

 

@proftorques 

CRONOGRAMA DE AULAS 

Vejamos a distribuição das aulas: 

AULA CONTEÚDO DATA 

Aula 0 1 Princípios constitucionais do Processo Civil. 2 Direito Material e 
Direito Processual.  

13.11 

Aula 1 3 Jurisdição: conceito; modalidades; poderes e princípios. 4 Ação: 
conceito; natureza jurídica; condições; classificação. 

14.11 

Aula 2 5 Sujeitos do Processo: partes e procuradores. 15.11 

Aula 3 5 Sujeitos do Processo: juiz; ministério público; serventuários da 
justiça. 

16.11 

Aula 4 5 Atos processuais. – parte 01 17.11 

Aula 5 5 Atos processuais. – parte 02 18.11 

Aula 6 6 Juizados Especiais – cíveis 19.11 

Aula 7 6 Juizados Especiais – federais 20.11 

Aula 8 
7 Habeas Data. 8 Habeas Corpus no Processo Civil. 9 Ação popular. 10 
Mandado de Segurança. 11 Mandado de Injunção. 12 Ação Civil 
Pública. 13 Improbidade Administrativa. 

21.11 

As aulas foram distribuídas para que possam tratar de cada conteúdo com a calma e profundidade 

necessárias. Eventuais ajustes de cronograma podem ser necessários.  
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na aula de hoje iremos abordar os seguintes pontos do edital: 

1 Princípios constitucionais do Processo Civil. 2 Direito Material e Direito Processual. 

Boa a aula a todos! 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL CONSTITUCIONAL 

A Constituição Federal é a base do nosso ordenamento jurídico. Trata-se da norma mais importante. Todas 
as demais normas processuais devem observar a Constituição.  Assim, o Poder Legislativo deverá criar regras 
processuais e normas procedimentais, desde que não contrarie a Constituição. Se contrariar, a norma 
processual será inconstitucional. Isso porque a CF tem hierarquia superior e é dotada de supremacia perante 
de todo o ordenamento jurídico. 

Logo, antes de estudar o CPC, devemos conhecer as regras processuais contidas na Constituição. 

De acordo com a doutrina1, podemos identificar quatro grupos de regras na CF que atuam diretamente na 
esfera processual: 

 

 

1 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. Vol. Único, 2ª edição, São Paulo: Editora Saraiva, 2016, p. 
43. 

GRUPOS DE NORMAS PROCESSUAIS NA CF

princípios constitucionais do direito processual civil

regras de organização judiciária

funções essenciais à Justiça

procedimentos jurisdicionais constitucionalmente diferenciados
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Não é o momento para análise detalhada de todas essas regras, mas é importante que você saiba que esse 
grupo de regras estabelece o modelo, o ponto de partida do estudo processual. 

1 - Princípios Constitucionais do Direito Processual Civil 

Os princípios são espécies de normas que orientam a aplicação de todas as regras. As regras devem ser 
interpretadas e aplicadas a partir dos princípios. Logo, antes de estudar as regras, é necessário conhecer 
quais são os princípios processuais que são encontrados na Constituição e no CPC. Vamos, neste tópico, 
estudar os princípios constitucionais do Direito Processual Civil.  

Para nossos estudos, é suficiente que saibamos o conceito e o embasamento legal desses princípios, nada 
mais do que isso. Em regra, as questões de Direito Processual Civil não cobram maiores aprofundamentos 
quanto aos princípios constitucionais. 

1.1 - Princípio do acesso à justiça 

Esse princípio está consagrado no art. 5º, XXXV, da CF que, ao tratar dos direitos e garantias individuais e 
coletivos, assegura que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. 

A partir desse inciso, interpreta-se que a todos é assegurada a possibilidade de ingressar judicialmente para 
evitar lesão ou ameaça de lesão a direito. Como não podemos resolver os problemas “com nossas próprias 
mãos”, é necessário que haja um órgão que recebe poderes para fazê-lo.  

Por exemplo, se você contratar um serviço, pagar e ele não for executado no prazo e forma combinados, você 
não poderá forçá-lo a restituir ou tomar-lhe os bens. Justamente por isso, cria-se uma garantia, a garantia 
de se socorrer ao Poder Judiciário, quando precisar. 

Não basta, entretanto, conferir formalmente a prerrogativa de acesso à justiça, cumpre ao Estado garantir 
que esse acesso seja efetivo.  

Vamos, novamente, compreender o assunto com um exemplo. Nem todas as pessoas têm condições de 
contratar um advogado para propor ações perante a Justiça. Para fazer frente a isso, foi criada a Defensoria 
Pública que atende às pessoas hipossuficientes, provendo-lhes assistência judiciária. Trata-se de forma de 
dar efetividade ao princípio do acesso à Justiça. 

Em síntese: 

O princípio do acesso à Justiça assegura a todos a possibilidade de ingressar com ação 
perante o Poder Judiciário para evitar lesão ou ameça de lesão a direito. 

1.2 - Princípio da efetividade do processo 

O princípio da efetividade também é extraído do inciso XXXV do art. 5º da Constituição. Além disso, esse 
princípio está relacionado com outro que veremos adiante, a celeridade.  
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Cabe ao Estado, em razão do princípio da efetividade do processo, criar mecanismos para tornar o 
processo efetivo, capaz de atender aos interesses das partes em juízo. 

O princípio que ora estudamos faz referência à eficiência da atividade jurisdicional. Para tanto, o Estado 
criará mecanismos processuais capazes de proporcionar decisões justas, tempestivas e úteis, garantindo às 
pessoas bens jurídicos que lhes são devidos. De nada adiantaria existir amplo acesso à Justiça, se as decisões 
judiciais não tivessem o condão de efetivar os direitos deduzidos em juízo.  

Em síntese: 

O princípio da efetividade do processo visa assegurar um processo justo, tempestivo e útil 
às partes. 

1.3 - Princípio do devido processo legal 

Esse princípio está descrito no art. 5º, LIV, da CF, ao prever que “ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal”. Significa dizer que o Estado poderá impor restrições a direitos das 
pessoas, desde que o faça por intermédio de um processo regular, que observe todas regras processuais. 

Como o juiz irá decidir o conflito, substituindo a vontade das partes, poderá impor condenação a uma delas 
(parte que perder a ação) ou a ambas (quando a procedência for parcial). Para que possa impor restrições 
a direitos é necessário existir um processo que observe as normas estabelecidas pela legislação processual. 
O juiz não pode conduzir o processo como desejar, de forma arbitrária, tratando as partes de forma desigual. 
Também não poderá demorar demais para proferir a decisão final do processo. Vale dizer, o juiz que tem 
observar todas as normas processuais existentes para que o processo seja devido. 

 

Esse princípio, como podemos perceber da leitura acima, é tão importante que é considerado como um 
supraprincípio ou postulado geral do Direito Processual Civil.  Dito de outro modo, podemos concluir que o 
devido processo legal é a base de todos os demais princípios processuais. É o princípio dos princípios! 

Além disso, fala-se que além de observar todas as normas, o princípio do devido processo legal impõe que o 
processo seja razoável e proporcional. Pretende-se um processo que seja conduzido de forma equilibrada, 
leal e justa. Além disso, o processo deve ser conduzido com garantias mínimas de meios proporcional ao fim 
pretendido pela parte. 

Para fins de prova devemos lembrar: 

O princípio do devido processo legal impõe a necessidade de que o processo, conduzido 
pelo juiz, observe todas as normas processuais vigentes, ou seja, que esteja de acordo com 
a lei e seja proporcional e razoável. 
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Na sequência, vamos analisar dois princípios muito próximos: contraditório e ampla defesa. 

1.4 - Princípio do contraditório 

O princípio do contraditório está previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição, que dispõe: “aos litigantes, 
em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 

O princípio do contraditório engloba duas ideias centrais: 

 o direito assegurado à parte de participar do processo; e 

Por exemplo, o réu deve ser citado, para que saiba da existência do processo. 

 o direito de influenciar o juiz na decisão a ser tomada.  

Por exemplo, o réu terá a oportunidade de produzir provas para influenciar na decisão do juiz. 

A partir dessas duas ideias centrais, a doutrina afirma que o direito de influenciar o juiz na decisão a ser 
tomada constitui o princípio da ampla defesa. Ao passo que o direito de participar do processo é denominado 
de princípio do contraditório em sentido estrito. 

Assim: 

 

1.5 - Princípio da ampla defesa 

Também previsto no art. 5º, LV, da CF, a ampla defesa reporta-se a um dos aspectos do contraditório, como 
vimos acima. 

Destrinchando um pouco mais o conteúdo específico desse princípio, entende-se que as partes além de 
tomarem ciência do processo, devem ter a possibilidade de produzir provas, trazer alegações, apresentar 
defesa para que, com isso, possam influenciar o juiz na decisão final. Já que não podem fazer “justiça com 
as próprias mãos”, as partes devem ter meios de convencer o juiz de que estão certas e de que merecem 
uma sentença que lhes seja favorável. Isso somente será possível por intermédio de uma ampla defesa. 

Portanto: 

PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 
(em sentido amplo)

direito de participar do processo 
(contraditório em sentido estrito)

direito de influenciar o juiz na 
decisão a ser tomada (princípio da 

ampla defesa)
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Pelo princípio da ampla defesa, assegura-se à parte o direito de reagir contra as alegações 
formuladas contrariamente aos seus interesses, por intermédio da apresentação de provas 
e alegações necessárias à convencer o juiz.  

Antes de seguir, vejamos uma questão: 

(FUB - 2018) Acerca de classificação constitucional, de princípios, direitos e garantias fundamentais e de 
servidores públicos, julgue o seguinte item. 

A ampla defesa e o contraditório são princípios constitucionais fundamentais decorrentes do devido 
processo legal aplicáveis tanto ao cidadão em geral quanto aos servidores públicos. 

Comentários 

Correta a assertiva. Em regra, quando a matéria de princípios é cobrada com referência ao Texto 
Constitucional, o examinador deseja saber se estamos cientes da existência de determinado princípio 
constitucional. 

1.6 - Princípio da inafastabilidade da atuação jurisdicional 

Esse princípio está previsto no art. 5º, XXXV, da CF, e traduz a ideia de que o Poder Judiciário sempre estará 
à disposição do interessado para que ele possa resolver seus conflitos.  

Na realidade, o princípio da inafastabilidade da jurisdição pode ser tratado como sinônimo do direito de ação 
ou, até mesmo, do acesso à Justiça. Sempre que você tiver um conflito com outra pessoa, que não foi 
resolvido amigavelmente, sempre será possível dirigir uma ação ao Poder Judiciário para buscar a tutela 
jurisdicional.  

Além disso, o Poder Judiciário não pode delegar ou recusar a função, que lhe é outorgada pela Constituição, 
a terceiro. Além de não pode delegar a função jurisdicional, cabe ao Poder Judiciário ser efetivo na prestação 
da tutela jurisdicional.  

Esse princípio comporta algumas exceções, a exemplo do que ocorre com o habeas data. Nessa ação 
constitucional, uma das exigências da lei é o prévio requerimento administrativo para que possa ser ajuizada 
ação de habeas data. Sem essa tentativa de solução administrativa, não é possível buscar o Poder Judiciário. 
Teríamos, portanto, uma exigência que mitigaria a aplicação do princípio da inafastabilidade. 

Outra situação específica que mitiga a aplicação do princípio da inafastabilidade da jurisdição, é a 
obrigatoriedade de buscar preliminarmente a instância desportiva. Nesse caso, antes de se buscar o Poder 
Judiciário, lides que envolvam a prática de esportes profissionais, deve ser decidida perante a “justiça 
desportiva”. Se a parte se sentir prejudicada ou se a decisão na instância desportiva se alongar por mais de 
60 dias, é possível buscar o Poder Judiciário. 

Veja como o princípio foi explorado em provas: 
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(DPE-AP - 2018) Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. Esse é o princípio da 

a) inclusão obrigatória, decorrente da dignidade humana e do mínimo existencial, tratando-se de princípio 
constitucional e, simultaneamente, infraconstitucional do processo civil. 

b) vedação a tribunais de exceção ou do juiz natural, tratando-se apenas de princípio constitucional do 
processo civil. 

c) legalidade ou obrigatoriedade da jurisdição, tratando-se apenas de princípio infraconstitucional do 
processo civil. 

d) reparação integral do prejuízo, tratando-se de princípio constitucional e também infraconstitucional do 
processo civil. 

e) inafastabilidade ou obrigatoriedade da jurisdição e é, a um só tempo, princípio constitucional e 
infraconstitucional do processo civil. 

Comentário 

Correta a alternativa E que trata do princípio da inafastabilidade da jurisdição. Como veremos, esse princípio 
também está no CPC. 

Para encerrarmos, lembre-se: 

O princípio da inafastabilidade da jurisdição informa que o Poder Judiciário não pode se 
abster de prestar a tutela jurisdicional, mesmo quando não houver norma abstrata 
aplicável ao caso concreto, ou seja, o Poder Judiciário não pode se negar a julgar 
determinada ação.  

1.7 - Princípio da imparcialidade 

Esse princípio é importante para conferir legitimidade à atuação jurisdicional. Como o Estado chama para si 
a jurisdição, deverá fazê-lo no interesse geral da administração da justiça. Cabe ao juiz zelar para que as 
partes sejam tratadas de forma igual no processo, conferindo as mesmas oportunidades na formação do 
convencimento. 

Além disso, o juiz não poderá exercer a jurisdição em benefício próprio, do Poder Judiciário ou de terceiros. 
Costuma-se afirmar que o juiz deve julgar a causa de forma desapaixonada, com adoção de mesma medida 
para julgar as mesmas causas, deixando de lado suas convicções pessoais, religiosas e políticas. 

O CPC prevê situações nas quais haverá presunção (absoluta ou relativa) de parcialidade do juiz. Portanto, 
nesses casos o juiz não poderá julgar a causa por violação ao princípio da imparcialidade. Nas hipóteses de 
presunção absoluta de parcialidade (art. 144, CPC), conclui-se que o juiz está totalmente impedido de julgar, 
a exemplo do caso em que a parte autora ou ré é cônjuge do magistrado. Nas hipóteses de presunção relativa 
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de imparcialidade (art. 145, CPC), conclui-se que o juiz é suspeito, a exemplo da situação na qual o juiz 
mantém relação de amizade íntima ou inimizada com alguma das partes. Se ficar provada a hipótese, o juiz 
deverá ser afastado do processo.  

Para encerrar: 

O princípio da imparcialidade impõe que o juiz julgue a causa no interesse geral da 
administração da justiça, analisando o processo de for desapaixonada e conferido às partes 
igual tratamento e oportunidades na formação do convencimento. 

1.8 - Princípio do duplo grau de jurisdição 

Esse princípio evidencia a possibilidade que a parte autora ou ré, caso se sinta prejudicada, provoque nova 
análise da mesma matéria por órgão de hierarquia superior.  

É em decorrência do princípio do duplo grau de jurisdição que existem os recursos. Caso a parte autora ou 
ré (inclusive um terceiro que participe da relação processual) não se conforme com a decisão judicial, poderá 
recorrer. O recurso nada mais é do um instrumento que proporciona reanálise por um tribunal (órgão ad 
quem, superior) da sentença proferida pelo juiz na primeira instância (órgão a quo, inferior). 

Existem várias razões para que o princípio do duplo grau de jurisdição exista. Três são as principais: 

 O princípio proporciona a uniformização da jurisprudência, na medida em que cabe aos 
tribunais fixar o posicionamento predominante; 

 O princípio proporciona o controle da atividade jurisdicional inferior, na medida em que 
suas decisões podem ser revistas; e 

 O princípio garante à parte a possibilidade de tentar novamente o êxito na demanda. 

Importante destacar que esse princípio está implícito no Texto Constitucional. Não há um artigo ou incisos 
na Constituição que falem em “duplo grau de jurisdição”. O que há é um sistema recursal, criado e 
estruturado pela Constituição, de modo que podemos concluir que se trata de um princípio constitucional 
implícito.  

Em síntese: 

O princípio do duplo grau de jurisdição assegura a prerrogativa de recorrer das decisões 
judiciais, buscando reanálise por órgão superior. 

1.9 - Princípio da publicidade dos atos processuais 

Vamos começar com a leitura do art. 93, IX, da CF: 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: 
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IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 
nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Esse princípio está previsto também no art. 5º, LX, CF, ao dispõe que “a lei só poderá restringir a publicidade 
dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”. 

O processo é público, os atos processuais são públicos. Assim, qualquer pessoa poderá consultar processos, 
acompanhar audiências. Por intermédio da publicidade permite-se à sociedade controlar a atuação 
jurisdicional, compreender como os juízes estão decidindo determinadas matérias, além de evitar que o 
processo seja conduzido de forma a beneficiar abusivamente uma parte em relação à outra. 

O princípio da publicidade é utilizado como regra, contudo,  existem exceções. A CF traz algumas delas: a 
intimidade do interessado ou interesse social.  

É por essa razão, por exemplo, que processos de direito de família correm em “segredo de justiça”. Por 
exemplo, em um processo de guarda (quando os pais divorciados divergem sobre a guarda do filho), temos 
um processo de família, que correrá em segredo de justiça. Significa dizer que apenas as partes e os 
advogados podem consultar o teor das decisões e atos processuais praticados. 

Há outras situações nas quais o processo tramitará, excepcionalmente, em segredo de justiça. Elas são 
estudadas, contudo, na parte relativa à prática dos atos processuais (art. 189, CPC). 

Para encerrar: 

O princípio da publicidade exige que, em regra, sejam públicos os atos processuais.  

Antes de estudar o princípio da motivação, confira a questão abaixo: 

(Pref. Bauru-SP - 2018) Julgue o item sobre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição 
Federal de 1988. 

A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem. 

Comentários 

Correto o item, em face do que prevê o art. 5º, LX, e art. 93, IX, ambos da CF. 

1.10 - Princípio da motivação 

Também previsto no inc. X do art. 93 da CF, o princípio da motivação informa que o juiz, ao decidir, deverá 
analisar os fatos e o direito aplicável, argumentando expressamente as razões que o levaram a decidir 
daquela forma. 
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Cabe ao juiz expor com clareza os motivos que levaram a decidir daquele modo, sob pena de nulidade da 
sentença. 

O princípio da motivação é importante para que haja o princípio do duplo grau de jurisdição. Dito de outro 
modo, para que a parte possa recorrer, é necessário saber quais foram os fundamentos utilizados pelo juiz 
da decisão recorrida. 

Em síntese: 

O princípio da motivação exige que o juiz explicite de forma detalhada as razões de decidir. 

1.11 - Princípio da celeridade 

Também conhecido como princípio da duração razoável do processo, trata-se de princípio constitucional 
acrescido ao Texto da Constitucional pela Emenda Constitucional 45/2004. Antes da emenda, a celeridade já 
constituía princípio implícito, extraído do princípio do devido processo legal. Hoje é princípio expresso no 
inc. LXXVIII do art. 5º da CF, segundo o qual “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 

O princípio da celeridade objetiva um processo não moroso, que se desenvolva no seu tempo, sem se 
alongar em demasia, mas, também, sem ser rápido em excesso. Celeridade não se confunde com rapidez. 
Um processo rápido pode passar a impressão de um julgamento apressado, sem respeitar as garantidas do 
devido processo legal, o que não se quer. O princípio em comento não tem um valor absoluto, deve ser 
aplicado em conjunto com as demais normas e valores que regem o processo (entre os quais destaca-se a 
segurança jurídica, o contraditório e a ampla defesa). 

Celeridade passa a ideia de efetividiade e racionalidade na prestação da tutela jurisdicional, vale dizer, deve-
se praticar o menor número de atos possíveis para se chegar à uma decisão justa e efetiva. 

Em síntese: 

O princípio da celeridade busca garantir, observadas as demais exigências do devido 
processo legal, um julgamento justo e efetivo, no seu tempo, sem se alongar em demasia 
e que, com isso, seja útil à parte. 

E, com isso, encerramos o rol dos princípios constitucionais.  

Reiteramos, a pretensão não é esgotar os princípios, mas estudá-los de forma objetiva, tal como cobrado em 
prova, a partir da nossa Constituição. 

Vamos prosseguir?! 

Caso não esteja lembrado, estamos falando das regras constitucionais que atuam diretamente na esfera 
processual. Vimos a primeira, que se refere aos princípios constitucionais do processo civil. As demais 
seguem abaixo: 
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2 - Estrutura do Poder Judiciário brasileiro 

A CF delineia também a estrutura do Poder Judiciário brasileiro, com a repartição da função jurisdicional a 
partir das regras de competência.  

Assim, quando o cidadão tem um conflito de interesses envolvendo contrato de locação saberá, a partir da 
CF, que essa ação deve ser ajuizada perante o Poder Judiciário Estadual Comum. Agora, na hipótese de um 
contrato versar especificamente de relação de trabalho, o ajuizamento será perante o Poder Judiciário 
Federal Especial Trabalhista. Todas essas regras constam da Constituição. 

De forma esquematizada confira a estrutura do Poder Judiciário: 

  

Apenas para que conste registrado, o CNJ também está nesta estrutura. Por força do art. 92, I-A, o CNJ 
constitui órgão do Poder Judiciário, de natureza administrativa, que busca fiscalizar as atividades do 
Judiciário como um todo. Como não detém competência jurisdicional, deixamos de fora da esquematização. 

Da estrutura acima, interessa ao estudo do Direito Processual Civil, apenas parte. 

A justiça especializada tem normas processuais próprias, tal como ocorre com a Justiça Eleitoral, Justiça 
Militar e Justiça do Trabalho. Nessas áreas, o CPC é aplicado subsidiariamente. 

Além disso, dentro da estrutura da Justiça Comum – que engloba a Justiça Federal e a Justiça Estadual – nos 
interessa apenas os processos não penais, de natureza cível. Dentro da estrutura do Poder Judiciário Comum, 
a Justiça Federal ficará responsável pelos processos que envolvam interesses da União, de entidade 
autárquica ou empresas públicas. À Justiça Comum Estadual cabe “o resto”. Vale dizer, tudo o que não for 
da competência das “justiças especializadas” e não for da Justiça Federal ficará ao encargo da Justiça 
Estadual, que possui competência residual. E se esses processos forem não-penais, serão regidos pelo Direito 
Processual Civil. 

No estudo da competência, destrinchamos a distribuição da atividade jurisdicional entre os diversos órgãos 
que compreendem o Poder Judiciário. 

STF

STJ

TJ

juízes 
estaduais

TRF

juízes 
federais

TSE

TRE

Juízes 
Eleitorais

STM

Juiz 
Auditor 
Militar

TST

TRT

juízes do 
trabalho
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3 - Funções essenciais à Justiça 

No terceiro grupo há estruturação das funções essenciais à Justiça. A Constituição, a partir do art. 127, 
declina como essencial à Justiça: 

 o Ministério Público; 

 a Advocacia Pública; 

 a Advocacia Privada; 

 a Defensoria Pública. 

São atores que ocupam posição central nas atividades do Poder Judiciário. 

O Ministério Público tem por missão constitucional a defesa da ordem jurídica, do regime democrático de 
direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Nessas hipóteses, caso não atue como parte, o 
órgão deve ser cientificado do processo para que possa acompanhá-lo, se manifestar e produzir provas na 
condição de fiscal da ordem jurídica. 

A Advocacia Pública engloba a Fazenda Pública em Juízo. Toda vez que o Estado, seja na representação da 
União, estados-membros ou municípios, estiver presente no processo, tanto em relação à administração 
direta como pelas entidades da administração indireta (com exceção de empresas públicas e sociedades de 
economia mista), a Fazenda Pública se fará presente processualmente com um corpo especializado de 
advogados. 

A Advocacia Privada, responsável pelo exercício da capacidade postulatória em juízo, também é considerado 
função essencial à justiça, nos seguintes termos: 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 

Por fim, a Defensoria Pública é função essencial na medida em que garante o acesso ao Poder Judiciário de 
pessoas hipossuficientes economicamente e também vulneráveis tecnicamente, provendo-lhes assistência 
jurídica integral. A Defensoria Pública é responsável pelo patrocínio de pessoas que não tenham condições 
de contratar um advogado, sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família. Além disso, cabe à Defensoria 
patrocinar – e aqui independentemente da capacidade financeira – pessoas que apresentem dificuldades 
técnicas, a exemplo de crianças que não tenham representantes ou assistentes, de réu presos ou citados 
fictamente, entre outros. Em relação às pessoas que tenham dificuldade técnica, justifica-se a atuação da 
Defensoria Pública pela dificuldade de se defenderem satisfatoriamente no processo. Portanto, como 
garante do acesso efetivo à Justiça, a Defensoria Pública é órgão essencial da estrutura do Poder Judiciário. 

Esses órgãos recebem tratamento específico em leis próprias e, inclusive, no Código de Processo Civil, o que 
não é estudado neste momento. 
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4 - Procedimentos jurisdicionais diferenciados 

A CF estabelece, ainda, alguns procedimentos judiciais específicos.  

Por exemplo, prevê a Constituição Federal que, no caso de violação a direito líquido e certo, a parte lesada 
ou ameaçada de lesão, poderá impetrar mandado de segurança. Trata-se de uma garantia prevista no inc. 
LXIX do art. 5º da CF. Esse procedimento processual específico é mais bem detalhado na Lei 12.016/2009, 
mas a base é constitucional. 

Outro exemplo, é a ação declaratória de inconstitucionalidade, que tem por finalidade assegurar a 
supremacia e rigidez do Texto Constitucional. Trata-se de procedimento processual específico com 
fundamento no art. 102, I, “a”, da CF, que é detalhado na Lei 9.868/1999. 

Esses dois exemplos denotam que a Constituição buscou fixar algumas espécies de ações que, pela 
importância e pelo bem jurídico que tutelam, estão previstas expressamente na Constituição Federal. 

Antes de prosseguir, uma questão já aplicada em provas: 

 

(TJ-CE - 2011) O Estado contemporâneo, como expressão do Estado Social, tem dentre os seus 
embasamentos os princípios constitucionais de justiça e os direitos fundamentais. Nesse contexto, aponte 
a alternativa INCORRETA: 

a) Nenhuma lei processual pode contrariar os princípios constitucionais e os direitos fundamentais, sob pena 
de inconstitucionalidade. 

b) No caso de lei processual cuja aplicação conduz a um juízo de inconstitucionalidade, o juiz de primeiro 
grau poderá declará-la ou, mediante a técnica da interpretação conforme a Constituição, aplicar a técnica da 
declaração parcial de nulidade sem redução de texto. 

c) As normas processuais, por sua natureza, submetem-se ao princípio da supremacia da lei e à vontade do 
legislador, criador da norma geral e, portanto, do direito positivo no Estado democrático de direito. 

d) A lei processual deve ser compreendida e aplicada de acordo com a Constituição. Por isso, havendo mais 
de uma solução, na interpretação da lei, a decisão deve optar por aquela que outorgue maior efetividade à 
Constituição. 

Comentários 

A alternativa A está correta, pois retrata justamente a supremacia da Constituição em relação ao restante 
do ordenamento infraconstitucional. 

A alternativa B também está correta. Embora envolva assunto de Direito Constitucional, vamos analisar a 
questão. Se o juiz verificar, no caso concreto, que determinada norma contraria a Constituição, poderá 
afastá-la no exercício do controle difuso de constitucionalidade ou poderá moldar a interpretação da norma 

Ricardo Torques

Aula 00

Direito Processual Civil p/ PM-PA (Oficial) - Pós-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br



  

17 
47 

segundo a diretriz constitucional que se dá, por entre outras técnicas, pela interpretação conforme a 
Constituição. 

A alternativa C é a incorreta e, assim, o gabarito da questão. As normas processuais são evidenciadas por 
regras e princípio legais, e, portanto, não se “submetem à supremacia da lei”, mas representam a supremacia 
da lei. A única forma de submissão da legislação processual diz respeito às normas com status constitucional. 
Além disso, a submissão à vontade do legislador é consentânea do Estado Liberal, não se aplicando ao Estado 
Democrático de Direito. 

Por fim, a alternativa D está correta e explicita justamente o caráter conformador da Constituição que se 
aplica também à interpretação. Se tivermos duas possibilidades interpretativas da lei processual, devemos 
seguir a que se conforma com a CF. 

Sigamos! 

DEMAIS PRINCÍPIOS EVENTUALMENTE MENCIONADOS 

Já analisamos vários princípios ao longo da aula. Não obstante, temos vários princípios específicos do Direito 
Processual Civil. Quando da realização da bateria de questões, você notará a existência de outros princípios 
processuais para além daquele que enfocamos no estudo até aqui. Muitos deles serão mais bem 
desenvolvidos ao longo das demais aulas. Contudo, para evitar surpresas, vamos, neste tópico, listar de 
forma objetiva outros princípios processuais que eventualmente são mencionados pela doutrina e cobrados 
em prova. 

Princípio da Eventualidade 

Cabe ao réu, em matérias de defesa, apresentar todos os seus argumentos. Desse modo, de acordo com 
o art. 336, CPC, “incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de 
fato e de direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir”. 

Princípios da Congruência  

Também conhecido como princípio da adstrição ou da correlação. 
Devemos compreendê-lo como o dever de o magistrado estar vinculação àquilo que foi proposto pelas 
partes no pocesso, de modo que não pode analisar de ofício questões que são de responsabilidade das 
partes. Por exemplo, não poderá o juízo analisar de ofício incompetência relativa em razão de cláusula de 
eleição de foro. 
O fundamento legal deste princípio está no art. 141 do CPC, que prevê que o “juiz decidirá o mérito nos 
limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei 
exige iniciativa da parte”. Também é fundamento desse princípio o art. 492, do CPC, segundo o qual é 
“vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado”. 

Princípio da Persuasão Racional 

Também conhecido como princípio do livre convencimento motivado. 
Trata-se de princípio relacionado ao princípio da motivação que indica que o juiz irá analisar a prova 
constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, cabendo a eles indicar, na 
decisão, as razões de formação do seu convencimento. 
Importante registrar que o Novo CPC, ao contrário do CPC73, não faz referência expressa a esse princípio. 
Embora haja alguma discussão, para fins de prova, devemos continuar a considerá-lo, embora não mais 
como princípio expresso (mas implícito). 
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Princípio do Juízo Natural 

O princípio do juízo natural não está previsto expressamente no CPC, contudo, é um dos princípios 
fundamentais do processo civil, relacionados à jurisdição. 
Podemos distinguir duas perspectivas para o princípio do juízo natural. 
Pela perspectiva objetiva, esse princípio consagra a garantia da proibição do tribunal de exceção, de modo 
que a definição do juízo competente deve observar rigorosamente as regras de competência que estão 
definidas na legislação. 
Pela perspectiva subjetiva, esse princípios indica a necessidade de se observar a imparcialidade. 

Princípio da indeclinabilidade 

Esse princípio é adotado por vezes como sinônimo do princípio da inafastabilidade do controle 
jurisdicional. Contudo, por parte da doutrina é visto como uma especialização a indicar o dever de o 
magistrado analisar a demanda quando provocado pela parte. Assim, se a demanda estiver formulada 
dentro das regras objetivas de competência, não poderá o juiz se recusar a decidir a causa proposta.  

Princípio da livre investigação probatória 

Princípio específico do direito probatório que indica a liberdade que o juízo detém de utilizar, dentre as 
várias provas produzidas, aquela que pretender para firmar seu convencimento. Esse princípio decorre da 
ausência de qualquer escalonamento entre as diversas espécies de provas admitidas no processo civil. As 
provas não estão hierarquizadas em lei, cabendo ao magistrado escolhê-las e justificar racionalmente as 
suas razões de decidir. 

Princípio da Lealdade 

Muitas vezes esse princípio é considerado como parte integrante do princípio da boa-fé processual. De 
todo modo, em cobrança especifica de prova, o princípio da lealdade processual indica o devedor de as 
partes se comportarem de modo leal no processo. 

Princípio do Aproveitamento dos Atos Processuais 

Cabe ao magistrado aproveitar os atos processuais, ainda que praticados de forma equivocada, caso atinja 
a sua finalidade e não haja prejuízo à parte adversa. Esses princípios relacionam-se à ideia de 
instrumentalidade das formas. 

Princípio da Primazia da Decisão de Mérito 

Esse princípio orienta o magistrado na condução do processo, no sentido de que ele deverá buscar a 
superação de vícios de natureza processuais, para que possa decidir efetivamente o caso concreto, 
acertando o direito. 
Basicamente podemos ter sentenças que não resolvem o mérito, que fazem apenas coisa julgada em 
sentido formal, e sentenças que analisam o mérito, tornando-se definitiva quanto à discussão acertada 
em juízo. No primeiro caso, temos uma decisão judicial no qual o recado do juízo é no sentido de que não 
foi possível analisar o pedido concretamente deduzido, devido à problemas de ordem processual. O Novo 
CPC pretende evitar esse tipo de extinção, buscando sempre que possível superar os vícios de natureza 
processual para se chegar à sentença de mérito.  
É justamente em face deste princípio que o CPC prevê no art. 317 que “antes de proferir decisão sem 
resolução de mérito, o juiz deverá conceder à parte oportunidade para, se possível, corrigir o vício”. 

Princípio da Verdade Real 

Trata-se de princípio aplicado à produção de provas, segundo o qual a atividade probatória deve ser 
desenvolvida com vistas a buscas realmente como se passaram os fatos. 
Não há mais provas de valor previamente hierarquizado no direito processual moderno, a não ser 
naqueles atos solenes em que a forma é de sua própria substância. Por isso, o juiz ao sentenciar deve 
formar seu convencimento livremente, valorando os elementos de prova segundo critérios lógicos e 
dando a fundamentação de seu decisório. 

Princípio da Preclusão 
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A preclusão é entendida por parte da doutrina como um instituto do Direito Processual Civil. Contudo, 
algumas provas o nominam como princípio, que impõe a perda da capacidade de praticar atos processuais 
por não terem sido feitos no tempo ou formas previstos em lei. Logo, preclusão implica na perda de uma 
faculdade processual. Por exemplo, se a parte não apresentar a contestação no prazo de 15 dias a contar 
da intimação, haverá incidência da preclusão, de modo que não mais poderá contestar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chegamos ao final da nossa aula inaugural! Vimos uma pequena parte da matéria, a qual é, sobremaneira, 
um assunto muito relevante para a compreensão da disciplina como um todo. 

A pretensão desta aula é a de situá-los no mundo do Direito Processual Civil, a fim de que não tenham 
dificuldades em assimilar os conteúdos relevantes que virão na sequência.  

Além disso, procuramos demonstrar como será desenvolvido nosso trabalho ao longo do Curso.  

Quaisquer dúvidas, sugestões ou críticas entrem em contato conosco. Estou disponível no fórum do Curso, 
por e-mail e, inclusive, pelo Facebook.  

Aguardo vocês na próxima aula. Até lá! 

Ricardo Torques 

 

rst.estrategia@gmail.com 

 

www.fb.com/dpcparaconcursos  

 

@proftorques 

QUESTÕES COMENTADAS 

VUNESP 

1. (VUNESP/TJ-RS - 2019) Nos termos do artigo 4º do Código de Processo Civil, as partes têm o direito 

de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa. Considerando que 

o processo civil deve ser interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 

Constituição da República Federativa do Brasil, é correto afirmar que referido dispositivo consagra os 

seguintes princípios: 

a) boa-fé objetiva processual, isonomia material e impulso oficial. 

b) razoável duração do processo, primazia das decisões de mérito e efetividade. 

c) inafastabilidade da jurisdição e estímulo a resolução consensual de conflitos. 
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d) cooperação processual, proporcionalidade razoabilidade e eficiência. 

e) contraditório comparticipativo, impulso oficial e legalidade. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Veja o dispositivo e os referidos princípios a ele 
relacionados: "As partes têm o direito de obter em prazo razoável (Princípio da Razoável Duração do 
Processo) a solução integral do mérito (Princípio da Primazia das Decisões de Mérito), incluída a atividade 
satisfativa (Princípio da Efetividade)." 

A alternativa A está errada. A boa-fé objetiva processual está prevista no art. 5º, a isonomia material 
manifesta-se no art. 7º e o impulso oficial no art. 2º. 

A alternativa C está errada. A inafastabilidade da jurisdição encontra-se no artigo 3º e o estímulo à resolução 
consensual dos conflitos nos §§2º e 3º do mesmo artigo. 

A alternativa D está errada. A cooperação processual pode ser observada no artigo 6º, enquanto a 
proporcionalidade, razoabilidade e eficiência estão expressos no art. 8º. 

A alternativa E está errada. O contraditório coparticipativo manifesta-se no art. 10, o impulso oficial no art. 
2º e a legalidade encontra-se no art. 8º. 

2. (VUNESP/Pref SJRP - 2019) Assinale a alternativa que apresenta o princípio e sua respectiva 

característica. 

a) Princípio do livre convencimento motivado: o poder do juiz de decidir, fundamentadamente, de acordo 
com sua convicção jurídica, observando os fatos e as provas existentes no processo. 

b) Princípio da instrumentalidade: determina que todos os atos processuais devem ser informados aos 
envolvidos e aos seus respectivos procuradores. 

c) Princípio da disponibilidade: o direito de ação não pode ser negado àqueles que se sentirem lesados em 
seus direitos. 

d) Princípio do juiz natural: cabe ao juiz dar continuidade ao procedimento, em cada uma de suas etapas, até 
a conclusão. 

e) Princípio do direito de ação: possibilidade que os cidadãos têm de exercer, ou não, os seus direitos, 
perante à Administração Pública e ao Poder Judiciário. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O juiz formará o seu convencimento, sua convicção, 
com base nos fatos e nas provas apresentadas nos autos pelas partes, devendo motivar/fundamentar sua 
decisão (art. 371 do Código de Processo Civil). 

A alternativa B está errada. O Princípio da Instrumentalidade relaciona-se ao processo em si (o processo é o 
instrumento do qual se vale o juiz para aplicar a lei ao caso concreto) e aos atos processuais (consideram-se 
válidos os atos que, ainda que realizados de outro modo, tenham preenchido a sua finalidade essencial - 
artigos 188 e 277 do CPC). O conceito apresentado na alternativa refere-se ao Princípio do Contraditório. 
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A alternativa C está errada. O Princípio da Disponibilidade relaciona-se à possibilidade que os jurisdicionados 
têm de exercer, ou não, os seus direitos. Desse modo, cabe à parte interessada decidir se quer ou não ajuizar 
determinada ação. O conceito apresentado na alternativa refere-se ao Princípio da Inafastabilidade da 
Jurisdição (art. 3º do CPC). 

A alternativa D está errada. O Princípio do Juiz Natural estabelece que deve haver regras objetivas pré-
estabelecidas de competência, garantindo a independência e imparcialidade do órgão julgador. Desse modo, 
haverá manifestação do princípio quando o julgamento for proferido por sujeito investido de jurisdição, em 
um órgão julgador pré-existente (vedação à criação de juízos ou tribunais de exceção), sendo a causa 
submetida a julgamento por juiz competente (impossibilidade de escolha do juiz) e de acordo com as regras 
constitucionais e infraconstitucionais. O conceito apresentado na alternativa refere-se ao Princípio do 
Impulso Oficial (art. 2º do CPC). 

A alternativa E está errada. O Direito de Ação refere-se à possibilidade que os cidadãos têm de obter do 
Poder Judiciário uma resposta aos requerimentos a ele dirigidos. Em se tratando de Administração Pública, 
a Constituição garante o direito de petição (art. 5º, XXXIV). O conceito apresentado na alternativa refere-se 
ao Princípio da Disponibilidade. 

3. (VUNESP/Pref Cerquilho - 2019) Assinale a alternativa que completa corretamente a frase a seguir, 

apontando o princípio correspondente: 

“O processo, depois de instaurado, não pode ficar à mercê da vontade das partes, devendo ser dado ao 
mesmo o devido andamento, cabendo ao Juiz zelar pela rápida e eficaz solução da lide, em obediência ao 
princípio__________________ ”. 

a) da segurança jurídica. 

b) do duplo grau de jurisdição. 

c) do impulso processual/oficial. 

d) da oficialidade. 

e) da disponibilidade e indisponibilidade. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. O processo começa por iniciativa das partes, mas o 
seu desenvolvimento ocorre por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei (art. 2º do Código de 
Processo Civil). 

As alternativas A, B, D e E estão erradas pois não correspondem ao princípio apresentado no comando da 
questão. 

4. (VUNESP/Pref F.co Morato - 2019) O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por 

impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei. A respeito das exceções ao princípio do impulso 

processual, assinale a alternativa correta. 

a) A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, pode ser imediatamente declarada de ofício 
pelo juiz. 
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b) De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior 
a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos 
prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou. 

c) A incompetência relativa pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada 
de ofício. 

d) O juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e danos quando recusar, omitir ou retardar, ainda 
que com justo motivo, providência que deva ordenar de ofício ou a requerimento da parte. 

e) O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor da causa quando verificar que não corresponde ao 
conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor, caso em que não há 
que se falar em recolhimento superveniente das custas correspondentes. 

Comentários 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. A alternativa corresponde à literalidade do artigo 81 
do Código de Processo Civil. 

A alternativa A está errada. O §6º do art. 485 prevê que a extinção do processo por abandono do autor 
depende de requerimento do réu. 

A alternativa C está errada. A definição apresentada na alternativa refere-se à incompetência absoluta (art. 
64, §1º). A incompetência relativa, por sua vez, deve ser alegada como questão preliminar de contestação 
(caput do art. 64). 

A alternativa D está errada. A responsabilização do juiz, nos termos do art. 143, II, ocorrerá quando recusar, 
omitir ou retardar, sem justo motivo, a providência que deva ordenar de ofício ou a requerimento da parte. 

A alternativa E está errada. O art. 292, §3º do CPC estabelece que haverá recolhimento superveniente de 
custas quando o juiz corrigir o valor da causa. 

5. (VUNESP/CM Tatuí - 2019) Assinale a alternativa que corresponde à definição do princípio da 

efetividade do processo. 

a) Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva. 

b) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

c) As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa. 

d) Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

e) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade. 

Comentários 
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A alternativa A está errada. A disposição refere-se ao Princípio da Cooperação, da Duração Razoável do 
Processo e da Primazia da Decisão de Mérito (art. 6º). 

A alternativa B está errada. Muitos princípios são abordados pelo art. 8º: Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana, da Proporcionalidade e Razoabilidade, da Legalidade, da Publicidade e da Eficiência. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. O artigo 4º do Código de Processo Civil estabelece o 
Princípio da Duração Razoável do Processo, da Primazia da Decisão de Mérito e da Efetividade ("incluída a 
atividade satisfativa"). 

A alternativa D está errada. A alternativa trata do Princípio do Contraditório (art. 9º, CPC). 

A alternativa E está errada. Pode-se observar o Princípio da Publicidade e da Motivação das Decisões Judiciais 
(art. 11, CPC). 

6. (VUNESP/TJM-SP - 2016) Assinale a alternativa correta. 

a) A garantia do contraditório participativo impede que se profira decisão ou se conceda tutela antecipada 
contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida (decisão surpresa). 

b) A boa-fé no processo tem a função de estabelecer comportamentos probos e éticos aos diversos 
personagens do processo e restringir ou proibir a prática de atos atentatórios à dignidade da justiça. 

c) O princípio da cooperação atinge somente as partes do processo que devem cooperar entre si para que 
se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 

d) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e econômicos e às exigências do bem 
público, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana. 

e) Será possível, em qualquer grau de jurisdição, a prolação de decisão sem que se dê às partes oportunidade 
de se manifestar, se for matéria da qual o juiz deva decidir de ofício. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois embora o art. 9º, do CPC, preveja que o juiz não pode proferir decisão 
contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida, seus incisos estabelecem que o caput será 
excepcionado quando envolver tutelas provisórias de urgência e de evidência, por exemplo. Assim, 
maliciosamente a questão tornou a exceção como regra, pois é possível a concessão de tutelas provisórias 
com contraditório diferido. 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, pois retrata o princípio da boa-fé objetiva processual, 
esculpido no art. 5º, do CPC. 

A alternativa C está incorreta. O princípio da cooperação não se resume às partes do processo, pois deve ser 
compreendido por todos os sujeitos do processo para além das partes, abrangendo testemunhas, peritos, 
advogados (públicos e privado), membros do Ministério Público e, inclusive, o magistrado. 

Veja que o art. 6º não menciona apenas as partes, mas os sujeitos do processo:  
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Art. 6o Todos os SUJEITOS do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 

A alternativa D está incorreta. Com base no art. 8º, do CPC, ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atentará 
aos fins sociais e às exigências do bem comum. Não há referência aos “fins econômicos”.  

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do 
bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

Finalmente, a alternativa E está totalmente equivocada. É justamente o contrário do que prevê o art. 10, do 
CPC. NÃO será possível, em grau algum de jurisdição, a prolação de decisão sem que se dê às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. Leia 
novamente: 

Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

7. (VUNESP/MPE-SP - 2015) O cancelamento unilateral de pensão alimentícia de filho que atingiu a 

maioridade, sem que haja decisão judicial, viola, com maior intensidade, o(s) princípio(s) 

a) do devido processo legal. 

b) da isonomia. 

c) da boa-fé e lealdade processual. 

d) do contraditório e da ampla defesa. 

e) da inafastabilidade do controle judicial. 

Comentários 

De acordo com a Súmula STJ 358, “o cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade 
está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos”. 

Assim, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão. 

8. (VUNESP/TJ-RJ - 2014) Em matéria de defesa, entende-se por princípio da eventualidade 

a) o dever do réu de alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita, sob pena de preclusão. 

b) a faculdade do réu de apresentar reconvenção em substituição à contestação. 

c) a prerrogativa do réu de não ser compelido a produzir prova contra si. 

d) a garantia do exercício do contraditório, caso o autor apresente novos documentos, na fase de instrução 
processual. 

Comentários 
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O princípio da eventualidade significa dizer que cabe ao réu formular toda sua defesa na contestação.  

Segundo o art. 336, do CPC, é dever do réu alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita sob 
pena de preclusão. 

Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as 
razões de fato e de direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas 
que pretende produzir. 

Assim, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão.  

9. (VUNESP/TJ-RJ - 2014) A respeito do princípio da demanda, é correto afirmar que 

a) o interessado deve ter a iniciativa quanto ao exercício de sua pretensão em juízo, sendo que o princípio 
da demanda é excludente princípio do impulso oficial. 

b) permite que as partes possam tecer suas alegações ao longo de todo o processo, inclusive no segundo 
grau, não havendo que se falar em preclusão. 

c) prevê que cabe ao órgão julgador determinar, de ofício, todas as providências necessárias com vistas à 
satisfação do direito do autor, ainda que este não o tenha requerido. 

d) o interessado deve ter a iniciativa quanto ao exercício de sua pretensão em juízo, sendo que o princípio 
da demanda é complementado pelo princípio do impulso oficial. 

e) assegura a todos os jurisdicionados o direito constitucional de demandar, de forma ampla e ilimitada. 

Comentários 

O princípio da demanda significa que o início da atividade jurisdicional, via de regra, só se dá por iniciativa 
da parte interessada (nemo iudex sine actore), o que também se coaduna com o princípio da inércia e o 
princípio dispositivo. 

Vejam o que determina o art. 2º, do CPC. 

Art. 2o O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo 
as exceções previstas em lei. 

Importante destacar que o próprio dispositivo enuncia, ao mesmo tempo, o princípio da demanda e o do 
impulso oficial. Desse modo, é de se notar que ambos caminham juntos na marcha processual. Sem a 
provocação, não há movimentação da máquina judiciária que será conduzida por impulso oficial. Desse 
modo, a alternativa A está incorreta e se contrapõe à alternativa D, que é o gabarito da questão.  

Quanto à alternativa B, em regra, não é possível inovar alegações em sede recursal. No recurso, a parte 
busca nova decisão em relação a pedidos já formulados e que foram decididos contrariamente aos seus 
interesses. Em razão disso, não poderá a parte trazer alegações distintas daquelas já efetuadas. 

A alternativa C está incorreta, pois de acordo com o art. 492, do CPC, não poderá o magistrado proferir 
decisão de natureza diversa da pedida, sob pena de violação ao princípio da adstrição (ou congruência). 
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Por fim, peca a alternativa E ao tratar do tema de forma demasiadamente abrangente, pois o princípio da 
demanda é circunscrito por condições e pressupostos. Logo, não é possível afirmar que o direito de demanda 
é ilimitado. 

10. (VUNESP/EMPLASA - 2014) Entre os princípios constitucionais do processo, está o da ubiquidade, 

o qual determina que; 

a) nenhuma ameaça ou lesão de direito individual ou coletivo será subtraída à apreciação do Poder Judiciário. 

b) o juiz deve tratar as partes de maneira isonômica, ainda que isto signifique tratar desigualmente os 
desiguais. 

c) o juiz, no exercício da função jurisdicional, deve se pautar por critérios de equidade, em todos os seus 
termos. 

d) em caso de dúvida sobre quem tem razão, o juiz não poderá deixar de sentenciar, devendo aplicar a regra 
do ônus da prova. 

e) o juiz, no exercício da função jurisdicional, deve agir com imparcialidade, em todos os seus termos, 
permanecendo equidistante das partes. 

Comentários 

O princípio da ubiquidade é também denominado de princípio da inafastabilidade de jurisdição e encontra-
se disposto do art. 5º, inciso XXXV, da CF/88.  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

Portanto, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão.  

Lembre-se: 

 

11. (VUNESP/Prefeitura de Mogi das Cruzes-SP - 2016) O princípio da demanda e impulso oficial tem 

relação com a 

a) imparcialidade do juiz. 

b) prevalência à conciliação. 

c) duração razoável do processo. 

SÃO SINÔNIMOS

princípio da inafastabilidade da 
jurisdição

princípio do acesso à Justiça

princípio da ubiquidade
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d) paridade e o contraditório. 

e) proporcionalidade e a razoabilidade. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O princípio da demanda, está associado à necessidade 
de preservação da imparcialidade do órgão judicial incumbido da prestação jurisdicional e da imparcialidade 
que deve caracterizar a atuação do magistrado nele investido.  

Por sua vez, o princípio do impulso oficial é aquele segundo o qual compete ao juiz, assim também ao 
tribunal, fazer com que o processo se desenvolva em atenção ao procedimento definido em lei e alcance seu 
termo em tempo razoável. 

Poder-se-ia dizer que, enquanto o princípio da demanda se relaciona com a imparcialidade do juiz na medida 
em que a preserva, o princípio do impulso oficial se relaciona com a imparcialidade do juiz na medida em 
que encontra nela seu limite. 

12. (VUNESP/TJ-RJ - 2012) Sobre o princípio do duplo grau de jurisdição, é correto afirmar que 

a) é garantia constitucional expressa que assegura à parte o direito de ter a decisão judicial revista e que 
veda a edição de lei ordinária que venha a suprimir recursos previstos no sistema. 

b) não é garantia constitucional, mas a previsão expressa desse princípio, na Carta Magna, no sentido de 
propiciar a revisão da decisão judicial, impede a supressão, por lei ordinária, de qualquer recurso. 

c) não é garantia constitucional expressa na Carta Magna, pelo que é perfeitamente possível a edição de lei 
ordinária que venha suprimir algum recurso previsto no sistema. 

d) é garantia constitucional expressa, constituindo cláusula pétrea, que garante aos jurisdicionados o direito 
de recorrer, através dos meios recursais previstos no sistema, que não podem ser suprimidos. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  A Constituição Federal, ao criar juízos e tribunais, aos 
quais compete, entre outras coisas, julgar recursos contra decisões de primeiro grau, estabeleceu um sistema 
em que, normalmente, há o duplo grau, que serve para promover o controle dos atos judiciais quando houver 
inconformismo das partes, submetendo-os à apreciação de um órgão de superior instância, composto, em 
regra, por juízes mais experientes. 

As alternativas A, B e D estão erradas porque essa garantia não é expressa, mas implícita. E a alternativa B 
está errada, ainda, por dizer que o duplo grau de jurisdição não é uma garantia. 

Percebam que só em saber que o princípio do duplo grau de jurisdição é um princípio implícito (não 
expresso), já era possível acertar a questão. 

13. (VUNESP/TJ-SP - 2009) A regra da correlação ou da congruência 

a) refere-se somente à causa de pedir. 

b) não foi adotada pelo legislador brasileiro. 
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c) foi adotada pelo legislador brasileiro e não comporta exceções. 

d) está diretamente relacionada com o princípio do contraditório. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. A regra da correlação ou da congruência está 
diretamente relacionada com o princípio do contraditório. 

O princípio da congruência é uma consequência da garantia do contraditório, a parte tem o direito de 
manifestar-se sobre tudo o que possa interferir no conteúdo da decisão, assim, o magistrado deve ater-se 
ao que foi demandado exatamente porque, em relação a isso, as partes puderam manifestar-se. 

Outras Bancas 

14. (FUNDEP/DPE-MG - 2019) Analise as seguintes afirmativas referentes aos princípios aplicáveis ao 

Direito Processual Civil. 

I. Não se considera “decisão surpresa” ou “decisão de terceira via” aquela que, à luz do ordenamento jurídico 
nacional, as partes tinham obrigação de prever, concernente às condições da ação, aos pressupostos de 
admissibilidade de recurso e aos pressupostos processuais. 

II. No modelo cooperativo de processo, a gestão do procedimento de elaboração da decisão judicial é difusa, 
já que o provimento é o resultado da manifestação de vários núcleos de participação, ao mesmo tempo em 
que todos os sujeitos processuais cooperam com a condução do processo. 

III. Por meio do contraditório, as partes têm o condão de delimitar a atividade decisória aos limites do pedido 
(princípio da congruência ou da adstrição), coibindo o julgamento não apenas fora e além do pedido, mas, 
inclusive, em desconformidade com a causa de pedir. 

IV. A defesa técnica no processo civil é prescindível para assegurar às partes, ao longo de todas as etapas do 
procedimento, a chamada “competência de atuação”, diretamente relacionada ao exercício pleno dos 
princípios da ampla defesa, da isonomia e do contraditório. 

Nesse contexto, pode-se afirmar: 

a) Todas as afirmativas estão corretas. 

b) Todas as afirmativas estão incorretas. 

c) Estão corretas as afirmativas I e IV apenas. 

d) Estão incorretas as afirmativas I e IV apenas. 

Comentários 

O Item I está incorreto. De acordo com o artigo 9º do Código de Processo Civil, em regra, o juiz não proferirá 
decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. O art. 10, em complemento, prevê que 
o juiz não decidirá, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha 
dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício, a exemplo dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; 
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existência de perempção, litispendência ou de coisa julgada; ausência de legitimidade ou de interesse 
processual (art. 485, §3º do CPC). 

O Item II está correto. O modelo cooperativo, fortemente influenciado pelo princípio da boa-fé, prevê que 
todos os que participem do processo devem colaborar para que o processo evolua adequadamente. O artigo 
6º do Código de Processo Civil positiva o Princípio da Cooperação ao estabelecer que "todos os sujeitos do 
processo devem cooperar entre si". 

Já o Item III está correto. O Princípio da Congruência (Correlação / Adstrição) está previsto no Código de 
Processo Civil nos artigos 141 e 492. Desse modo, o juiz deverá decidir o mérito nos limites propostos pelas 
partes, sendo vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 
Ademais, o juiz não poderá proferir decisão de natureza diversa da pedida, nem condenar a parte em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que foi demandado em juízo. 

Por fim, o Item IV está incorreto. A defesa técnica no processo civil é imprescindível às partes, prova disso 
são as raríssimas exceções que permitem que a parte postule em juízo sem procurador constituído. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. 

15. (FAURGS/TJ-RS - 2017) Sobre o direito ao contraditório e suas consequências, assinale a alternativa 

correta.  

a) O princípio do contraditório exige apenas a ciência bilateral dos atos e termos do processo, bem como a 
possibilidade de contraditá-los. 

b) Na ação monitoria e nas demais hipóteses de tutela da evidência, o Juiz poderá deferir a medida requerida 
sem ouvir previamente o réu. 

c) O Juiz deve submeter ao contraditório, debatendo previamente com as partes, mesmo as matérias 
passíveis de serem examinadas de ofício. 

d) Basta que o Juiz explicite as razões de sua decisão, não precisando analisar os argumentos favoráveis ou 
contrários à conclusão por ele adotada. 

e) Não há a previsão de intimação para contrarrazões nos embargos de declaração, já que esse recurso não 
se presta à modificação da decisão. 

Comentários  

A alternativa A está incorreta. E o erro está na restrição “apenas”. O princípio do contraditório comporta 
duas DIMENSÕES: 

 A dimensão formal, que se refere ao direito de participar do processo, exigindo “a ciência bilateral 
dos atos e termos do processo, bem como a possibilidade de contraditá-los”.  

 E a dimensão material, que se refere ao poder de influenciar a decisão, omitido pela assertiva. 

A alternativa B está incorreta. O erro da alternativa é dizer que o juiz pode decidir sem ouvir o réu na ação 
monitória e nos casos de tutela de evidência, sem fazer as ressalvas previstas na lei. Vejamos o art. 9º, do 
CPC: 
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Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

I - à tutela provisória de urgência; 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

III - à decisão prevista no art. 701. 

Ao se tratar de tutela de evidência, portanto, somente os incs. II e III do art. 311, autorizam decisão "inaudita 
altera parte", os incs. I e IV exigem contraditório prévio. Afirmando que “nas demais hipóteses de tutela da 
evidência, o Juiz poderá deferir a medida requerida sem ouvir previamente o réu”, a assertiva deve ser 
considerada incorreta, já que generaliza regra específica que se refere exclusivamente aos incisos II e III. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, conforme prevê o art. 10, do CPC: 

Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

A alternativa D está incorreta. Não “basta que o Juiz explicite as razões de sua decisão” sem “analisar os 
argumentos favoráveis ou contrários à conclusão por ele adotada”. Uma tutela jurisdicional que é proferida 
sem conhecer os argumentos das partes envolvidas não é suficiente, não é democrática e não atende aos 
preceitos constitucionais. 

A alternativa E está incorreta. Em regra, os embargos de declaração não ensejam a intimação da parte 
embargada para contrarrazões, já que o referido recurso não tem a finalidade de ensejar alteração 
substancial na decisão impugnada.  

Porém, excepcionalmente, caso sejam pleiteados os efeitos infringentes, o embargado deverá se manifestar 
no prazo de 05 dias, conforme prevê o §2º, do art. 1.023, do CPC: 

§ 2o O juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, 
sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento implique a modificação da 
decisão embargada. 

Ou seja, há uma “previsão de intimação para contrarrazões nos embargos de declaração”, ainda que 
excepcional, o que torna a afirmação categórica da assertiva, incorreta. 

16. (COMPERVE/Câmara de Currais Novo-RN - 2017) O princípio constitucional do contraditório, na 

nova estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), está baseado na ideia de que 

o contraditório dinâmico possibilita uma preparação mais adequada durante a cognição, aprimora o 

debate e, consequentemente, conduz a uma decisão de melhor qualidade. De acordo com esse princípio, 

o juiz é impedido de  
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a) conceder tutela de urgência contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

b) proferir decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

c) conceder tutela da evidência contra uma das partes, quando houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos, sem que ela seja previamente ouvida.  

d) proferir decisão com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar, exceto nas matérias em que possa decidir de ofício. 

Comentários  

Essa questão cobra alguns conhecimentos de tutela provisória, contudo, para responder a questão, basta o 
conhecimento do art. 9º, do CPC. 

A alternativa A está incorreta. Vejamos o art. 9º, parágrafo único, I, do CPC: 

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

I - à tutela provisória de urgência; 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, com base no art. 9º, caput, da Lei nº 13.105/15: 

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida. 

A alternativa C está incorreta, também com base no art. 9º, parágrafo único, do CPC. Vejam o inciso II: 

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

De acordo com o art. 311, II, da referida Lei, a tutela da evidência será concedida, independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando as alegações de fato 
puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em súmula vinculante. 

A alternativa D está incorreta. O art. 10, do CPC, prevê que o juiz não pode decidir, em grau algum de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 
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17. (IESES/TJ-MA - 2016) Com relação a preocupação do legislador no novo Código de Processo Civil 

para assegurar uma prestação jurisdicional célere e elevar o grau de justiça, foram valorados alguns 

princípios constitucionais, dos quais podemos destacar:  

a) Evidenciados no Novo Código de Processo Civil, apenas os princípios da celeridade, da razoabilidade e do 
contraditório.  

b) Essencialmente o princípio do juiz natural e da celeridade.  

c) Princípio da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal, da celeridade, da dignidade da 
pessoa humana, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

d) Somente os princípios da celeridade e da dignidade da pessoa humana. 

Comentários  

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Todos esses princípios estão previstos ou nos artigos 
iniciais do CPC, ou na Constituição, como é o caso da moralidade. 

O novo Código tem como característica, justamente, a apresentação de um rol de princípios iniciais, que 
norteiam a sua interpretação e a sua aplicação. Dentre esses princípios elencados, podemos destacar: 

Art. 2º - Princípio dispositivo 

Art. 3º, caput – Princípio da inafastabilidade da jurisdição 

Art. 3º, §§ 2º e 3º - Princípio da cooperação 

Art. 4º - Princípio da celeridade, ou princípio da duração razoável do processo/Princípio da 
primazia do mérito 

Art. 5º - Princípio da boa-fé objetiva 

Art. 6º - Princípio da cooperação/Princípio da celeridade, ou princípio da duração razoável 
do processo/Princípio da primazia do mérito 

Art. 7º - Princípio da isonomia/Princípio da ampla defesa/Princípio do contraditório 
material 

Art. 8º - Princípio da dignidade da pessoa humana/Princípio da proporcionalidade/Princípio 
da razoabilidade/Princípio da legalidade/Princípio da publicidade/Princípio da eficiência 

Art. 9º - Princípio da não surpresa/Princípio do contraditório/Princípio da ampla defesa 

Art. 10 - Princípio da não surpresa/Princípio do contraditório/Princípio da ampla defesa 

E por aí vai... 

Observe que todas as demais alternativas limitam demais os princípios previstos no CPC. 
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18. (MPDFT - 2015) Julgue os itens a seguir, a respeito dos princípios processuais civis:  

I. O princípio da cooperação significa que as autoridades judiciárias de comarcas diversas têm o dever de 
ajuda mútua quando da coleta de provas por carta precatória.  

II. O princípio da instrumentalidade das formas consagra o respeito às formas legais estabelecidas para a 
prática de determinado ato. Desrespeitada essa forma, o ato não gerará efeitos, mesmo que cumprida a sua 
finalidade e não evidenciado prejuízo às partes ou ao processo.  

III. O princípio da instrumentalidade das formas está intimamente ligado ao princípio da economia processual 
porque está baseado no aproveitamento do ato processual viciado, ao invés de declará-lo nulo.  

IV. O processo civil começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial, salvo exceções 
previstas em lei. 

V. A isonomia no processo civil consiste, sob o aspecto formal, em tratar a todas as partes igualmente, sem 
quaisquer distinções 

Assinale a alternativa que contém os itens CORRETOS:  

a) I, II e IV. 

b) III, IV e V. 

c) I, III e V. 

d) II, IV e V. 

e) II, III e V. 

Comentários 

Vamos analisar cada um os itens. 

O item I está incorreto. O princípio da cooperação prevê que todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si para que se obtenha a solução do processo com efetividade e em tempo razoável. Isso envolve a 
colaboração das partes com o juiz, do juiz com as partes e das partes entre si.  

Acredito que à luz do CPC essa questão fica enfraquecida, pois a cooperação no CPC73 (quando a questão 
em comento foi editada) se dava na relação triangular entre juiz-autor-réu. Agora, no CPC, o princípio da 
cooperação ganha uma roupagem mais ampla, para abranger todos os sujeitos do processo e, portanto, atos 
de cooperação entre juízos. 

O item II também está incorreto. O princípio da instrumentalidade das formas consagra o respeito às formas 
legais estabelecidas para a prática de determinado ato. Desrespeitada essa forma, o 
ato gerará efeitos mesmo que cumprida a sua finalidade, desde que não seja evidenciado prejuízo às partes 
ou ao processo.  

O item III está correto.  O princípio da instrumentalidade das formas está intimamente ligado ao princípio 
da economia processual porque está baseado no aproveitamento do ato processual viciado, ao invés de 
declará-lo nulo.  

O item IV está correto e reproduz o art. 2º, do CPC: 
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Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo 
as exceções previstas em lei. 

O item V está correto, pois sob o aspecto formal, a igualdade não leva em consideração as peculiaridades 
materiais. Mas fiquem atentos, essa alternativa só está correta por causa da ressalva: “sob o aspecto formal”.  

Portanto, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão.  

19. (PGR - 2015) Constituem princípios constitucionais processuais implícitos: 

a) A boa-fé processual, a efetividade e a paridade de armas. 

b) A boa-fé processual, a efetividade e a eficiência. 

c) A boa-fé processual, efetividade e a adequação. 

d) A boa-fé processual, a efetividade e a publicidade. 

Comentários 

Para não errar essa questão é necessário estar atento ao fato de que são cobrados princípios constitucionais 
implícitos. Nesse contexto: 

 boa-fé processual: implícito; 

 efetividade: implícito; 

Ä paridade de armas: é o princípio da igualdade, extraível do caput e do inc. I, do art. 5º, 
da CF; 

 eficiência: previsto no art. 37, caput, da CF; 

 adequação: implícito; e 

 publicidade: previsto nos incs. IX e X, do art. 93, da CF. 

Portanto, são princípios constitucionais processuais implícitos: a boa-fé processual, a efetividade e a 
adequação.  Assim, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  

20. (FUNDEP/TCE-MG - 2015) Sobre os princípios constitucionais explícitos e implícitos do Direito 

Processual, são dadas uma proposição 1 e uma razão 2. 

1. O devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas privadas. Na verdade, qualquer direito 
fundamental, e o devido processo legal é um deles, aplica-se ao âmbito das relações jurídicas privadas,  

PORQUE  

2. a palavra processo, aqui, deve ser compreendida em seu sentido amplo: qualquer modo de produção de 
normas jurídicas (jurisdicional, administrativo, legislativo ou negocial). Desse modo, a atual Constituição 
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Brasileira admite a ampla vinculação dos particulares aos direitos fundamentais nela erigidos, de modo que 
não só o Estado como toda a sociedade podem ser sujeitos desses direitos.  

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição 

b) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição 

c) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa 

d) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 

e) A proposição e a razão são falsas. 

Comentários 

As duas proposições remetem à aplicação dos direitos e garantias fundamentais às relações entre pessoas 
privadas. Sabe-se que os direitos fundamentais surgiram – notadamente os de primeira dimensão – com a 
finalidade de impor limites às arbitrariedades estatais. Contudo, dada a relevância desses princípios 
internamente, entende-se que eles são aplicáveis não apenas às relações que envolvam o particular e o 
Estado (eficácia vertical dos direitos fundamentais), mas também às relações que envolvam apenas 
particulares (eficácia horizontal dos direitos fundamentais). 

Nesse contexto, as garantais processuais, tal como a do contraditório, aplicam-se às relações entre pessoas 
privadas. Desse modo, as proposições acima estão corretas.  

A propósito, é clássico o julgamento exarado no RE nº 201.819 do STF2. Confira a ementa: 

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRASILEIRA DE COMPOSITORES. 
EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO. I. 
EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. As violações a direitos 
fundamentais não ocorrem somente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, 
mas igualmente nas relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. 
Assim, os direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não 
apenas os poderes públicos, estando direcionados também à proteção dos particulares em 
face dos poderes privados. II. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES À 
AUTONOMIA PRIVADA DAS ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-constitucional brasileira não 
conferiu a qualquer associação civil a possibilidade de agir à revelia dos princípios inscritos 
nas leis e, em especial, dos postulados que têm por fundamento direto o próprio texto da 
Constituição da República, notadamente em tema de proteção às liberdades e garantias 
fundamentais. O espaço de autonomia privada garantido pela Constituição às associações 
não está imune à incidência dos princípios constitucionais que asseguram o respeito aos 
direitos fundamentais de seus associados. A autonomia privada, que encontra claras 
limitações de ordem jurídica, não pode ser exercida em detrimento ou com desrespeito 
aos direitos e garantias de terceiros, especialmente aqueles positivados em sede 
constitucional, pois a autonomia da vontade não confere aos particulares, no domínio de 

 

2 RE 201819, Rel. Ellen Gracie, Relator p/ acórdão:  Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27-10-2006. 
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sua incidência e atuação, o poder de transgredir ou de ignorar as restrições postas e 
definidas pela própria Constituição, cuja eficácia e força normativa também se impõem, 
aos particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de liberdades 
fundamentais. III. SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ENTIDADE QUE INTEGRA 
ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-ESTATAL. ATIVIDADE DE CARÁTER PÚBLICO. EXCLUSÃO 
DE SÓCIO SEM GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. As associações privadas que 
exercem função predominante em determinado âmbito econômico e/ou social, mantendo 
seus associados em relações de dependência econômica e/ou social, integram o que se 
pode denominar de espaço público, ainda que não-estatal. A União Brasileira de 
Compositores - UBC, sociedade civil sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, 
portanto, assume posição privilegiada para determinar a extensão do gozo e fruição dos 
direitos autorais de seus associados. A exclusão de sócio do quadro social da UBC, sem 
qualquer garantia de ampla defesa, do contraditório, ou do devido processo constitucional, 
onera consideravelmente o recorrido, o qual fica impossibilitado de perceber os direitos 
autorais relativos à execução de suas obras. A vedação das garantias constitucionais do 
devido processo legal acaba por restringir a própria liberdade de exercício profissional do 
sócio. O caráter público da atividade exercida pela sociedade e a dependência do vínculo 
associativo para o exercício profissional de seus sócios legitimam, no caso concreto, a 
aplicação direta dos direitos fundamentais concernentes ao devido processo legal, ao 
contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, CF/88). IV. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
DESPROVIDO. 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

21. (FUNECE/UECE - 2017) Atente ao seguinte excerto: “Não há mais provas de valor previamente 

hierarquizado no direito processual moderno, a não ser naqueles atos solenes em que a forma é de sua 

própria substância.” 

(Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil) 

O trecho em destaque remete ao princípio processual civilista denominado  

a) princípio da instrumentalidade das formas.  

b) princípio da ampla defesa.  

c) princípio da verdade real.  

d) princípio do contraditório. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. A função da jurisdição deixou de ser apenas a de 
propiciar instrumentos aos litigantes para solução de seus conflitos, passando a desempenhar relevante 
missão de ordem pública na pacificação social sob o império da lei. Nesse processo moderno o interesse em 
jogo é tanto das partes como do juiz, e da sociedade em cujo nome atua. Todos agem, assim, em direção ao 
escopo de cumprir os desígnios máximos da pacificação social. O juiz, operando pela sociedade como um 
todo, tem até mesmo interesse público maior na boa atuação jurisdicional e na justiça e efetividade do 
provimento com que se compõe o litígio. Não há mais provas de valor previamente hierarquizado no direito 
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processual moderno, a não ser naqueles atos solenes em que a forma é de sua própria substância. Por isso, 
o juiz ao sentenciar deve formar seu convencimento livremente, valorando os elementos de prova segundo 
critérios lógicos e dando a fundamentação de seu decisório. 

O gabarito poderia ser questionado com base na ideia de que, no direito processual civil, aplica-se o princípio 
da verdade processual, enquanto no direito processual penal, é que se aplica o princípio da verdade real. 
Essa afirmação continua certa, mas ela não invalida a questão. Quando o examinador, aqui, faz um 
contraponto entre verdade real e prova tarifada, devemos entender essa verdade real como uma busca livre 
do juiz pela verdade, o que não era possível em um sistema com provas de valor previamente hierarquizado. 

Por fim, cabe um esclarecimento. Como afirma a questão, a ideia de prova tarifada não foi absolutamente 
superada. Nos atos solenes em que a forma se mistura com a própria substância do ato, ainda há que se falar 
em provas específicas para atos específicos. É exemplo disso o casamento, que só se comprova por meio da 
certidão própria. 

22. (INSTITUTO AOCP/EBSERH - 2017) São princípios que norteiam o novo CPC: 

a) justa causa e legitimidade. 

b) duração razoável do processo e boa-fé objetiva. 

c) arbitrariedade e cooperação. 

d) fins sociais e boa-fé subjetiva. 

e) cooperação e boa-fé subjetiva. 

Comentários 

Dentre os princípios apresentados, os que norteiam o novo CPC são a duração razoável do processo e a boa-
fé objetiva, isso segundo os arts. 4º e 5º, do novo código. 

Vejamos o art. 4º: 

Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, 
incluída a atividade satisfativa. 

Vejamos, agora, o art. 5º, do CPC.  

Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo 
com a boa-fé. 

Cabe, por fim, distinguir boa-fé objetiva de boa-fé subjetiva. 

A boa-fé objetiva é o princípio segundo o qual as partes, durante o processo, devem se comportar de acordo 
um padrão ético de conduta, pouco importando a crença de se estar agindo de forma correta ou não. 

A boa-fé subjetiva, por outro lado, não é um princípio, mas uma crença de se estar fazendo a coisa certa, 
independentemente se estar fazendo a coisa certa de fato. 
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Dessa forma, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 

23. (FUNDATEC/Prefeitura de Porto Alegre-RS - 2016) Considerando o princípio constitucional do 

contraditório, na estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), assinale a 

alternativa correta. 

a) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ressalvadas as questões sobre as quais deva decidir de 
ofício. 

b) É vedado ao juiz apreciar questão, proferir decisão ou conceder tutela de urgência contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ouvida. 

c) O juiz não pode conceder tutela da evidência, quando houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos, contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

d) É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo 
ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

e) Nos tribunais, quando já julgada a causa pelo juiz de primeiro grau, se o relator constatar a ocorrência de 
fato superveniente à decisão recorrida que deva ser considerado no julgamento do recurso, poderá intimar 
as partes para que se manifestem no prazo de dez dias. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 10, do CPC, o juiz não pode decidir, em grau algum de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

As alternativas B e C estão incorretas. Vejamos o art. 9º, da referida Lei:  

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

I - à tutela provisória de urgência; 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

III - à decisão prevista no art. 701. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, com base no art. 7º, do CPC.  

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos 
e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de 
sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 
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A alternativa E está incorreta. Segundo o art. 933, da Lei nº 13.105/15, se o relator constatar a ocorrência 
de fato superveniente à decisão recorrida ou a existência de questão apreciável de ofício ainda não 
examinada que devam ser considerados no julgamento do recurso, intimará as partes para que se 
manifestem no prazo de 5 dias. 

24. (IDECAN/Câmara de Aracruz-ES - 2016) O Novo Código de Processo Civil aborda, expressamente, 

sobre alguns princípios a serem aplicados ao processo como resultado do modelo constitucional de 

processo civil. Sobre o tema, assinale a afirmativa INCORRETA. 

a) É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

b) Expressamente o Código limita a exigência de atuar com boa-fé ao juiz, às partes, aos advogados e aos 
membros do Ministério Público.  

c) A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados 
por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo 
judicial. 

d) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

Comentários 

A alternativa A está correta. A arbitragem consiste em um método alternativo de solução de conflitos 
jurídicos. Essa modalidade de solução de conflitos é admitida pela lei processual, conforme prevê o art. 3º, 
§1º, do CPC: 

§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão. Vejamos o que dispõe o art. 5º, da Lei nº 13.105/15: 

Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo 
com a boa-fé. 

Portanto, a boa-fé processual estende-se a todos que atuam no processo, não se limitando ao juiz, às partes, 
aos advogados e aos membros do Ministério Público. 

A alternativa C está correta, nos termos do §3º, do art. 3º, da referida Lei: 

§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos 
deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. 

A alternativa D está correta, pois é o que dispõe o art. 8º, do CPC: 
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Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do 
bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

LISTA DE QUESTÕES 

VUNESP 

1. (VUNESP/TJ-RS - 2019) Nos termos do artigo 4º do Código de Processo Civil, as partes têm o direito 

de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa. Considerando que 

o processo civil deve ser interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 

Constituição da República Federativa do Brasil, é correto afirmar que referido dispositivo consagra os 

seguintes princípios: 

a) boa-fé objetiva processual, isonomia material e impulso oficial. 

b) razoável duração do processo, primazia das decisões de mérito e efetividade. 

c) inafastabilidade da jurisdição e estímulo a resolução consensual de conflitos. 

d) cooperação processual, proporcionalidade razoabilidade e eficiência. 

e) contraditório coparticipativo, impulso oficial e legalidade. 

2. (VUNESP/Pref SJRP - 2019) Assinale a alternativa que apresenta o princípio e sua respectiva 

característica. 

a) Princípio do livre convencimento motivado: o poder do juiz de decidir, fundamentadamente, de acordo 
com sua convicção jurídica, observando os fatos e as provas existentes no processo. 

b) Princípio da instrumentalidade: determina que todos os atos processuais devem ser informados aos 
envolvidos e aos seus respectivos procuradores. 

c) Princípio da disponibilidade: o direito de ação não pode ser negado àqueles que se sentirem lesados em 
seus direitos. 

d) Princípio do juiz natural: cabe ao juiz dar continuidade ao procedimento, em cada uma de suas etapas, até 
a conclusão. 

e) Princípio do direito de ação: possibilidade que os cidadãos têm de exercer, ou não, os seus direitos, 
perante à Administração Pública e ao Poder Judiciário. 

3. (VUNESP/Pref Cerquilho - 2019) Assinale a alternativa que completa corretamente a frase a seguir, 

apontando o princípio correspondente: 

“O processo, depois de instaurado, não pode ficar à mercê da vontade das partes, devendo ser dado ao 
mesmo o devido andamento, cabendo ao Juiz zelar pela rápida e eficaz solução da lide, em obediência ao 
princípio__________________ ”. 

a) da segurança jurídica. 

b) do duplo grau de jurisdição. 
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c) do impulso processual/oficial. 

d) da oficialidade. 

e) da disponibilidade e indisponibilidade. 

4. (VUNESP/Pref F.co Morato - 2019) O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por 

impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei. A respeito das exceções ao princípio do impulso 

processual, assinale a alternativa correta. 

a) A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, pode ser imediatamente declarada de ofício 
pelo juiz. 

b) De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior 
a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos 
prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou. 

c) A incompetência relativa pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada 
de ofício. 

d) O juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e danos quando recusar, omitir ou retardar, ainda 
que com justo motivo, providência que deva ordenar de ofício ou a requerimento da parte. 

e) O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor da causa quando verificar que não corresponde ao 
conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor, caso em que não há 
que se falar em recolhimento superveniente das custas correspondentes. 

5. (VUNESP/CM Tatuí - 2019) Assinale a alternativa que corresponde à definição do princípio da 

efetividade do processo. 

a) Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva. 

b) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

c) As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa. 

d) Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

e) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade. 

6. (VUNESP/TJM-SP - 2016) Assinale a alternativa correta. 

a) A garantia do contraditório participativo impede que se profira decisão ou se conceda tutela antecipada 
contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida (decisão surpresa). 

b) A boa-fé no processo tem a função de estabelecer comportamentos probos e éticos aos diversos 
personagens do processo e restringir ou proibir a prática de atos atentatórios à dignidade da justiça. 

c) O princípio da cooperação atinge somente as partes do processo que devem cooperar entre si para que 
se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 
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d) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e econômicos e às exigências do bem 
público, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana. 

e) Será possível, em qualquer grau de jurisdição, a prolação de decisão sem que se dê às partes oportunidade 
de se manifestar, se for matéria da qual o juiz deva decidir de ofício. 

7. (VUNESP/MPE-SP - 2015) O cancelamento unilateral de pensão alimentícia de filho que atingiu a 

maioridade, sem que haja decisão judicial, viola, com maior intensidade, o(s) princípio(s) 

a) do devido processo legal. 

b) da isonomia. 

c) da boa-fé e lealdade processual. 

d) do contraditório e da ampla defesa. 

e) da inafastabilidade do controle judicial. 

8. (VUNESP/TJ-RJ - 2014) Em matéria de defesa, entende-se por princípio da eventualidade 

a) o dever do réu de alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita, sob pena de preclusão. 

b) a faculdade do réu de apresentar reconvenção em substituição à contestação. 

c) a prerrogativa do réu de não ser compelido a produzir prova contra si. 

d) a garantia do exercício do contraditório, caso o autor apresente novos documentos, na fase de instrução 
processual. 

9. (VUNESP/TJ-RJ - 2014) A respeito do princípio da demanda, é correto afirmar que 

a) o interessado deve ter a iniciativa quanto ao exercício de sua pretensão em juízo, sendo que o princípio 
da demanda é excludente princípio do impulso oficial. 

b) permite que as partes possam tecer suas alegações ao longo de todo o processo, inclusive no segundo 
grau, não havendo que se falar em preclusão. 

c) prevê que cabe ao órgão julgador determinar, de ofício, todas as providências necessárias com vistas à 
satisfação do direito do autor, ainda que este não o tenha requerido. 

d) o interessado deve ter a iniciativa quanto ao exercício de sua pretensão em juízo, sendo que o princípio 
da demanda é complementado pelo princípio do impulso oficial. 

e) assegura a todos os jurisdicionados o direito constitucional de demandar, de forma ampla e ilimitada. 

10. (VUNESP/EMPLASA - 2014) Entre os princípios constitucionais do processo, está o da ubiquidade, 

o qual determina que; 

a) nenhuma ameaça ou lesão de direito individual ou coletivo será subtraída à apreciação do Poder Judiciário. 

b) o juiz deve tratar as partes de maneira isonômica, ainda que isto signifique tratar desigualmente os 
desiguais. 

c) o juiz, no exercício da função jurisdicional, deve se pautar por critérios de equidade, em todos os seus 
termos. 

d) em caso de dúvida sobre quem tem razão, o juiz não poderá deixar de sentenciar, devendo aplicar a regra 
do ônus da prova. 
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e) o juiz, no exercício da função jurisdicional, deve agir com imparcialidade, em todos os seus termos, 
permanecendo equidistante das partes. 

11. (VUNESP/Prefeitura de Mogi das Cruzes-SP - 2016) O princípio da demanda e impulso oficial tem 

relação com a 

a) imparcialidade do juiz. 

b) prevalência à conciliação. 

c) duração razoável do processo. 

d) paridade e o contraditório. 

e) proporcionalidade e a razoabilidade. 

12. (VUNESP/TJ-RJ - 2012) Sobre o princípio do duplo grau de jurisdição, é correto afirmar que 

a) é garantia constitucional expressa que assegura à parte o direito de ter a decisão judicial revista e que 
veda a edição de lei ordinária que venha a suprimir recursos previstos no sistema. 

b) não é garantia constitucional, mas a previsão expressa desse princípio, na Carta Magna, no sentido de 
propiciar a revisão da decisão judicial, impede a supressão, por lei ordinária, de qualquer recurso. 

c) não é garantia constitucional expressa na Carta Magna, pelo que é perfeitamente possível a edição de lei 
ordinária que venha suprimir algum recurso previsto no sistema. 

d) é garantia constitucional expressa, constituindo cláusula pétrea, que garante aos jurisdicionados o direito 
de recorrer, através dos meios recursais previstos no sistema, que não podem ser suprimidos. 

13. (VUNESP/TJ-SP - 2009) A regra da correlação ou da congruência 

a) refere-se somente à causa de pedir. 

b) não foi adotada pelo legislador brasileiro. 

c) foi adotada pelo legislador brasileiro e não comporta exceções. 

d) está diretamente relacionada com o princípio do contraditório. 

Outras Bancas 

14. (FUNDEP/DPE-MG - 2019) Analise as seguintes afirmativas referentes aos princípios aplicáveis ao 

Direito Processual Civil. 

I. Não se considera “decisão surpresa” ou “decisão de terceira via” aquela que, à luz do ordenamento jurídico 
nacional, as partes tinham obrigação de prever, concernente às condições da ação, aos pressupostos de 
admissibilidade de recurso e aos pressupostos processuais. 

II. No modelo cooperativo de processo, a gestão do procedimento de elaboração da decisão judicial é difusa, 
já que o provimento é o resultado da manifestação de vários núcleos de participação, ao mesmo tempo em 
que todos os sujeitos processuais cooperam com a condução do processo. 

III. Por meio do contraditório, as partes têm o condão de delimitar a atividade decisória aos limites do pedido 
(princípio da congruência ou da adstrição), coibindo o julgamento não apenas fora e além do pedido, mas, 
inclusive, em desconformidade com a causa de pedir. 
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IV. A defesa técnica no processo civil é prescindível para assegurar às partes, ao longo de todas as etapas do 
procedimento, a chamada “competência de atuação”, diretamente relacionada ao exercício pleno dos 
princípios da ampla defesa, da isonomia e do contraditório. 

Nesse contexto, pode-se afirmar: 

a) Todas as afirmativas estão corretas. 

b) Todas as afirmativas estão incorretas. 

c) Estão corretas as afirmativas I e IV apenas. 

d) Estão incorretas as afirmativas I e IV apenas. 

15. (FAURGS/TJ-RS - 2017) Sobre o direito ao contraditório e suas consequências, assinale a alternativa 

correta.  

a) O princípio do contraditório exige apenas a ciência bilateral dos atos e termos do processo, bem como a 
possibilidade de contraditá-los. 

b) Na ação monitoria e nas demais hipóteses de tutela da evidência, o Juiz poderá deferir a medida requerida 
sem ouvir previamente o réu. 

c) O Juiz deve submeter ao contraditório, debatendo previamente com as partes, mesmo as matérias 
passíveis de serem examinadas de ofício. 

d) Basta que o Juiz explicite as razões de sua decisão, não precisando analisar os argumentos favoráveis ou 
contrários à conclusão por ele adotada. 

e) Não há a previsão de intimação para contrarrazões nos embargos de declaração, já que esse recurso não 
se presta à modificação da decisão. 

16. (COMPERVE/Câmara de Currais Novo-RN - 2017) O princípio constitucional do contraditório, na 

nova estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), está baseado na ideia de que 

o contraditório dinâmico possibilita uma preparação mais adequada durante a cognição, aprimora o 

debate e, consequentemente, conduz a uma decisão de melhor qualidade. De acordo com esse princípio, 

o juiz é impedido de  

a) conceder tutela de urgência contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

b) proferir decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

c) conceder tutela da evidência contra uma das partes, quando houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos, sem que ela seja previamente ouvida.  

d) proferir decisão com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar, exceto nas matérias em que possa decidir de ofício. 

17. (IESES/TJ-MA - 2016) Com relação a preocupação do legislador no novo Código de Processo Civil 

para assegurar uma prestação jurisdicional célere e elevar o grau de justiça, foram valorados alguns 

princípios constitucionais, dos quais podemos destacar:  

a) Evidenciados no Novo Código de Processo Civil, apenas os princípios da celeridade, da razoabilidade e do 
contraditório.  

b) Essencialmente o princípio do juiz natural e da celeridade.  
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c) Princípio da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal, da celeridade, da dignidade da 
pessoa humana, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

d) Somente os princípios da celeridade e da dignidade da pessoa humana. 

18. (MPDFT - 2015) Julgue os itens a seguir, a respeito dos princípios processuais civis:  

I. O princípio da cooperação significa que as autoridades judiciárias de comarcas diversas têm o dever de 
ajuda mútua quando da coleta de provas por carta precatória.  

II. O princípio da instrumentalidade das formas consagra o respeito às formas legais estabelecidas para a 
prática de determinado ato. Desrespeitada essa forma, o ato não gerará efeitos, mesmo que cumprida a sua 
finalidade e não evidenciado prejuízo às partes ou ao processo.  

III. O princípio da instrumentalidade das formas está intimamente ligado ao princípio da economia processual 
porque está baseado no aproveitamento do ato processual viciado, ao invés de declará-lo nulo.  

IV. O processo civil começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial, salvo exceções 
previstas em lei. 

V. A isonomia no processo civil consiste, sob o aspecto formal, em tratar a todas as partes igualmente, sem 
quaisquer distinções 

Assinale a alternativa que contém os itens CORRETOS:  

a) I, II e IV. 

b) III, IV e V. 

c) I, III e V. 

d) II, IV e V. 

e) II, III e V. 

19. (PGR - 2015) Constituem princípios constitucionais processuais implícitos: 

a) A boa-fé processual, a efetividade e a paridade de armas. 

b) A boa-fé processual, a efetividade e a eficiência. 

c) A boa-fé processual, efetividade e a adequação. 

d) A boa-fé processual, a efetividade e a publicidade. 

20. (FUNDEP/TCE-MG - 2015) Sobre os princípios constitucionais explícitos e implícitos do Direito 

Processual, são dadas uma proposição 1 e uma razão 2. 

1. O devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas privadas. Na verdade, qualquer direito 
fundamental, e o devido processo legal é um deles, aplica-se ao âmbito das relações jurídicas privadas,  

PORQUE  

2. a palavra processo, aqui, deve ser compreendida em seu sentido amplo: qualquer modo de produção de 
normas jurídicas (jurisdicional, administrativo, legislativo ou negocial). Desse modo, a atual Constituição 
Brasileira admite a ampla vinculação dos particulares aos direitos fundamentais nela erigidos, de modo que 
não só o Estado como toda a sociedade podem ser sujeitos desses direitos.  

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição 
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b) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição 

c) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa 

d) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 

e) A proposição e a razão são falsas. 

21. (FUNECE/UECE - 2017) Atente ao seguinte excerto: “Não há mais provas de valor previamente 

hierarquizado no direito processual moderno, a não ser naqueles atos solenes em que a forma é de sua 

própria substância.” 

(Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil) 

O trecho em destaque remete ao princípio processual civilista denominado  

a) princípio da instrumentalidade das formas.  

b) princípio da ampla defesa.  

c) princípio da verdade real.  

d) princípio do contraditório. 

22. (INSTITUTO AOCP/EBSERH - 2017) São princípios que norteiam o novo CPC: 

a) justa causa e legitimidade. 

b) duração razoável do processo e boa-fé objetiva. 

c) arbitrariedade e cooperação. 

d) fins sociais e boa-fé subjetiva. 

e) cooperação e boa-fé subjetiva. 

23. (FUNDATEC/Prefeitura de Porto Alegre-RS - 2016) Considerando o princípio constitucional do 

contraditório, na estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), assinale a 

alternativa correta. 

a) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ressalvadas as questões sobre as quais deva decidir de 
ofício. 

b) É vedado ao juiz apreciar questão, proferir decisão ou conceder tutela de urgência contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ouvida. 

c) O juiz não pode conceder tutela da evidência, quando houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos, contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

d) É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo 
ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

e) Nos tribunais, quando já julgada a causa pelo juiz de primeiro grau, se o relator constatar a ocorrência de 
fato superveniente à decisão recorrida que deva ser considerado no julgamento do recurso, poderá intimar 
as partes para que se manifestem no prazo de dez dias. 
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24. (IDECAN/Câmara de Aracruz-ES - 2016) O Novo Código de Processo Civil aborda, expressamente, 

sobre alguns princípios a serem aplicados ao processo como resultado do modelo constitucional de 

processo civil. Sobre o tema, assinale a afirmativa INCORRETA. 

a) É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

b) Expressamente o Código limita a exigência de atuar com boa-fé ao juiz, às partes, aos advogados e aos 
membros do Ministério Público.  

c) A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados 
por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo 
judicial. 

d) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

GABARITO 

1. B 
2. A 
3. C 
4. B 
5. C 
6. B 
7. D 
8. A 
9. D 
10. A 
11. A 
12. C 
13. D 
14. D 
15. C 
16. B 
17. C 
18. B 
19. C 
20. A 
21. C 
22. B 
23. D 
24. B 
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